
Coordenadoras: 

Melina Girardi Fachin e Heloisa Fernandes Câmara 

Organizadoras: 

lsabella Louise Traub Soares de Souza I Bianca Ketlyn Anderle Correia 

Ana Letícia Szkudlarek I Muriel Brenna Volz I Fernanda lzídio Câmara 

DICIONARIO 

INTERAMERICANO DE 

DIREITOS HUMANOS 

Volume 1: aspectos processuais e procedimentais 

Autores: 

Alcebíades Meireles 

Amanda Yamaguchi da Silva 

Ana Carolina Ribas 

Ana Letícia Szkudlarek 

Ana Paula Cardoso Almeida 

Bianca Ketlyn Anderle Correia 

Carolina Borges Soares 

Fernanda lzídio Câmara 

Francielli Mores Gusso 

Guilherme Garbin 

Henrique Farias de Oliveira 

lsabella Louise Traub 

Soares de Souza 

Leonardo Cabral 

Júlia dos Santos Venceloski 

Marina Soares Jenisch 

Muriel Brenna Volz 

Pollyana Andrade Ferreti 

Sofia Ribeiro do Valle de Sá 

Vitória Muniz Oliveira 

EDITORA LUMEN JURIS 

RIO DE JANEIRO 

2022 

STJ00115924 - V. 1



D546 

Copyright© 2022 by Melina Girardi Fachin 
Heloisa Fernandes Câmara 

Categoria: Direitos Humanos 

PRODUÇÃO EDITORIAL 
Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 

Revisão: Claudia Braga 
Diagramação: Rômulo Lentini 

A LIVRARIA E EDITORA LUMEN JURIS LTDA. 
não se responsabiliza pelas opiniões 
emitidas nesta obra por seu Autor. 

É proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer 
meio ou processo, inclusive quanto às características 

gráficas e/ou editoriais. A violação de direitos autorais 
constitui crime (Código Penal, art. 184 e §§, e Lei nº 6.895, 

de 17/12/1980), sujeitando-se a busca e apreensão e 
indenizações diversas (Lei nº 9.610/98). 

Todos os direitos desta edição reservados à 
Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 

Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 

1J':2<JC)?1 
CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO-NA-FONTE 

Dicionário interamericano de direitos humanos : volume 1 : aspectos 
processuais e procedimentais / coordenadoras: Melina Girardi Fachin, 
Heloisa Fernandes Câmara ; organizadoras: Ana Letícia Szkudlarek. .. 
[et. ai]. - Rio de Janeiro : Lumen Juris, 2022. 

268 p. ; 23 cm. 

Inclui bibliografia. 

ISBN 978-85-519-2194-4 

1. Corte Interamericana de Direitos Humanos. 2. Proteção interna
cional. 3. Verbetes. 4. Direitos humanos - Dicionários. I. Fachin, Melina 
Girardi. II. Câmara, Heloisa Fernandes. III. Szkudlarek, Ana Letícia. 
IV. Correia, Bianca Ketlyn Anderle. V. Camara, Fernanda Izídio.
VI. Souza, Isabella Louise Traub Soares de. VII. Volz, Muriel Brenna.
VIII. Título.

CDD 341.48 

Ficha catalográfica elaborada por Ellen Tuzi CRB-7: 6927 

Este livro foi realizado com apoio da C 

Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAf 

através do Auxílio 0421/2019 (PPGD-1 

previsto no EDITAL Nº 16/2021 PPGJ 

Portaria n.º 034 de 30 de maio 2006. 

STJ00115924 - V. 1



Sumário 

Acesso à Informação ............................................................................... 1 

Acesso à Justiça ........................................................................................ 5 

Admissibilidade ...................................................................................... 9 

Amicus Curiae ...................................................................................... 13 

Aquiescência .......................................................................................... 15 

Ato Ultra Vires ....................................................................................... 19 

Ato Unilateral ........................................................................................ 21 

Autoridade Competente ....................................................................... 25 

Autoridade Imparcial ............................................................................ 29 

Autoridade Independente ..................................................................... 33 

Boa-Fé dos Estados ................................................................................ 37 

Boas Práticas ......................................................................................... 39 

Competência (Ratione Loci, Ratione Materiae, 

Ratione Personae, Ratione Temporis) ................................................. .43 

Corpus luris Internacional ................................................................... 45 

Controle de Convencionalidade ........................................................... 47 

Cooperação Internacional .................................................................... 51 

Decisão Devidamente Motivada e Fundamentada ............................... 55 

Demora Injustificada ............................................................................ 57 

Devida Diligência ................................................................................. 59 

Devido Processo Legal .......................................................................... 61 

Diálogo entre Cortes ............................................................................. 63 

Dignidade Humana ............................................................................... 67 

STJ00115924 - V. 1



Direitos Humanos (Características: Indivisibilidade, 

Interdependência, Inter-Relação) ......................................................... 71 

Discriminação (Direta, Indireta, Múltipla, Estrutural e Interseccional) .... 75 

Esgotamento dos Recursos Internos ..................................................... 79 

Exceções Preliminares .......................................................................... 81 

Extraterritorialidade ............................................................................ 83 

Falta de Caracterização ......................................................................... 87 

Finalidade Legítima .............................................................................. 89 

Funções Consultiva e Contenciosa ...................................................... 93 

Garantias Judiciais ............................................................................... • 9 5 

Garantias de Não Repetição .................................................................. 97 

Gozo Pleno e Efetivo dos Direitos ........................................................ 99 

Graves Violações de Direitos Humanos ............................................. 103 

Inércia Estatal ...................................................................................... 105 

Integridade Pessoal ............................................................................. 107 

Interpretação Evolutiva, Literal, Sistemática e Teleológica ............... lll 

Interseccionalidade ............................................................................. 115 

Investigação Adequada (de Ofício, Efetiva, Imparcial, sem Dilação) ..... ll9 

Investigações ln Loco ........................................................................... 123 

Juízes Ad Hoc ...................................................................................... 125 

J usticiabilidade ............................................................................ • ....... 127 

Jus Cogens ........................................................................................... 131 

J · T · · l 135 ust1ça rans1c1ona ............................................................................ . 

Leis ....................................................................................................... 137 

L
. · d. · 141 1tlspen enc1a .................................................................................... . 

Locus Standi ln Judicio ....................................................................... 143 

Marco Fático (e Limite) ...................................................................... 147 

Margem de Apreciação ......................... .

Medidas Cautelares ............................. .

Medidas Provisionais .......................... .

Obrigação Erga Omnes ........................ .

Obrigação Negativa .............................. ..

Obrigação Positiva ............................... ..

Opinião Consultiva ............................ ...

Peticionante ........................................... .

Prazo Razoável ..................................... ..

Princípio da Complementaridade ......... .

Princípio La Compétence de La Compéte

Princípio da Distinção ........................... .

Princípio do Estoppel. ............................ ..

Princípio da Igualdade e da Não Discrim

Princípio lura Novit Curia .................... ..

Princípio da Legalidade e Retroatividade

p· '" dP -r1nc1p10 a recauçao .......................... ..

Pr' ' . 
d L 1·d d 1nc1p10 a ega 1 a e .......................... ..

Princípio Pro Persona ............................ ..

Princípio da Proporcionalidade ............. ..

Princípio da Razoabilidade ...................... .

Princípio da Subsidiariedade .................. ..

Quarta Instância ...................................... ..

Recurso Administrativo .......................... ..
, Recurso Idôneo e Efetivo ........................... .

Reparação Integral .................................. ..

STJ00115924 - V. 1



Margem de Apreciação ........................................................................ 149 

Medidas Cautelares .................................................................................. 153 

Medidas Provisionais ......................................................................... 157 

Obrigação Erga Omnes ..................................................................... 159 

Obrigação Negativa ............................................................................. 161 

Obrigação Positiva .............................................................................. 163 

Opinião Consultiva .................................................................................... 165 

Peticionante ............................................................................................. 167 

Prazo Razoável ................................................................................... 169 

Princípio da Complementaridade ...................................................... 173 

Princípio La Compétence de La Compétence ..................................... 177 

Princípio da Distinção .............................................................................. 179 

Princípio do Estoppel .......................................................................... 181 

Princípio da Igualdade e da Não Discriminação ............................... 183 

Princípio lura Novit Curia ................................................................. 185 

Princípio da Legalidade e Retroatividade .......................................... 187 

Princípio da Precaução ....................................................................... 189 

Princípio da Legalidade ...................................................................... 193 

Princípio Pro Persona ........................................................................ 197 

Princípio da Proporcionalidade ......................................................... 199 

Princípio da Razoabilidade ................................................................. 201 

Princípio da Subsidiariedade .............................................................. 203 

Quarta Instância ................................................................................. 205 

Recurso Administrativo .................................................................... 209 

Recurso Idôneo e Efetivo ..................................................................... 211 

Reparação Integral ............................................................................. 213 

STJ00115924 - V. 1



Responsabilidade Internacional ......................................................... 215 

. - d o· ·
t ... 217 Restr1çao e 1re1 os ...................................................................... .. 

Risco Real e Imediato (de Violações) ................................................. 219 

Sanção Administrativa ........................................................................ 221 

Sanção Judicial .................................................................................... 223 

Soluções Amistosas ............................................................................ 225 

Suspensão de Direitos ......................................................................... 227 

Uso da Palavra da Vítima .................................................................... 231 

Violação Continuada ou Ininterrupta ................................................ 235 

Violação Complexa ............................................................................. 237 

Violação Múltipla ................................................................................ 239 

Vulnerabilidade .......................................... •············••••··••··•••••············· 241 

Autoras e Autores ............................................................................... 245 

Revisoras e Revisores ......................................................................... 249 

Acesso à Inf 

"[ ... ] a Corte considera que o, 
expressamente os direitos a 'bi 

tege o direito que toda pessoa t, 
sob o controle do Estado, com a 
restrições da Convenção. Com 
direito das pessoas a receberem 
va do Estado de fornecê-la, de t, 
a conhecer essa informação [. .. ] 

CORTE IDH. Caso Claude ReJ 
rações e Custas. Sentença de 19 

O direito de acesso à informação re 

em seu artigo 13, estabelece a liberdade d 

posta pela prerrogativa de receber, pro< 

ideias de qualquer natureza. Assim, no i 

Chile (CORTE IDH, 2006), a Corte IDH. 

bilidade de exprimir ideias individuais e c 

globa a possibilidade de requerer e divulga 

de interesse social e comum relevantes. A 

ao direito à informação é a publicação da 

sobre Acesso à Informação Pública (OEA, 

pela Comissão Jurídica Interamericana, ab 

à informação, determinando seu alcance, 

estatal diante dele, medidas de promoção 1 

acesso. Além disso, discute a criação de u: 

informação, promove a abertura dos dado� 

as ordens jurídicas nacionais. 

De acordo com a Corte IDH no Caso 

(CORTE IDH, 2006), o direito de acesso à in 

Tradução livre do autor a partir do original. 

STJ00115924 - V. 1




